SOLICITAÇÃO DE OBTENÇÃO DE DECISÃO
Com possível reconhecimento de vínculo parental
(Art. 10, §1º, alínea “c” e Art. 10, §1º, alínea “d”) 

INFORMAÇÃO SOBRE CONFIDENCIALIDADE E DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
Os dados pessoais obtidos ou transmitidos nos termos da Convenção serão utilizados apenas para os fins para os quais foram obtidos ou transmitidos. As autoridades que utilizem tais informações deverão garantir a sua confidencialidade, em conformidade com a lei do seu Estado.
As autoridades não divulgarão ou confirmarão informações obtidas ou transmitidas em cumprimento da presente Convenção caso considerem que, ao proceder dessa maneira, poderiam ser ameaçadas a saúde, a segurança ou a liberdade de uma pessoa, nos termos do Artigo 40.
 Uma das Autoridades Centrais deliberou pela não divulgação das informações, nos termos do artigo 40. Se essa caixa for marcada, as informações sob as seções 2 d, e, f e g e 5 somente poderão ser fornecidas na página de INFORMAÇÃO RESTRITA DO REQUERENTE deste formulário. 

1. Número de referência do processo junto à Autoridade Central Requerente: ...................
2. Dados do requerente:
	a. Sobrenome(s):

	b. Nome(s):

	c. Data de nascimento (dd/mm/aaaa):   

	d. Endereço:

	
e. Números de telefone:

	f. Número de fax: 

	g. E-mail:

	


3. Dados da(s) pessoa(s) para a(s) qual(is) pleiteia-se ou é devida a prestação de alimentos: 
3.1   Pleiteia-se ou deve-se prestar alimentos para o requerente informado acima.

 A filiação foi reconhecida por sentença ou é presumida. 

Base para a obrigação de prestar alimentos: 
filiação 		in loco parentis ou relação equivalente
casamento  	     	relação análoga ao casamento  
afinidade (favor especificar):  
avô/avó		irmão/irmã		neto/neta 
outros: 

3.2    Pleiteia-se ou é devida a prestação de alimentos para a(s) seguinte(s) criança(s): 
a. 	Sobrenome (s): 
Nome (s): 	
Data de nascimento (dd/mm/aaaa):

 A filiação foi reconhecida por sentença ou é presumida. 

Base para a obrigação de prestar alimentos: 
 filiação 		 in loco parentis ou relação equivalente  


b. 	Sobrenome (s): 
Nome (s): 	
Data de nascimento (dd/mm/aaaa):

 A filiação foi reconhecida por sentença ou é presumida. 

Base para a obrigação de prestar alimentos: 
 filiação 		 in loco parentis ou relação equivalente  

c. 	Sobrenome (s): 
Nome (s): 	
Data de nascimento (dd/mm/aaaa):

 A filiação foi reconhecida por sentença ou é presumida. 

Base para a obrigação de prestar alimentos: 
 filiação 		 in loco parentis ou relação equivalente  

3.3      Pleiteia-se ou é devida a prestação de alimentos para a seguinte pessoa: 
Sobrenome (s): 
Nome (s): 	
Data de nascimento (dd/mm/aaaa):

Base para a obrigação de prestar alimentos: 
 casamento 		 relação análoga ao casamento 
 afinidade (favor especificar): 
 avô/avó		 irmão/irmã  	 neto/neta 
 outros: 

3.4         Pleiteia-se ou é devida a prestação de alimentos para outras crianças ou pessoas, conforme informações   adicionais inclusas. 

4.1 Dados (se conhecidos) do devedor:
   A pessoa é a mesma que o requerente acima. 
a. Sobrenome(s): 

b. Nome(s): 

c. Data de nascimento (dd/mm/aaaa):

d. Número da identidade:
(Informar nome do País ou unidade territorial que emitiu o registro)
e. Endereço residencial: 

f. Endereço postal (CEP): 

g. Informação adicional que possa auxiliar na localização do devedor:



5. Pagamentos: 
a. Informações para a transferência eletrônica dos pagamentos (se aplicável): 
	Nome do banco:
	

	NBIC[footnoteRef:1]: 	 [1:  National Bank Identification Code (Código Nacional de Identificação Bancária).] 

	

	Endereço SWIFT: 
	

	IBAN[footnoteRef:2]: [2:  International Bank Account Number (Número da Conta Corrente Internacional). ] 

	

	Número da conta: 
	

	Nome do titular da conta:
	

	Referência[footnoteRef:3]: [3:  Quando necessário para efetuar o pagamento. ] 

	


b. Informações para pagamento em cheque (se aplicável): 
	Cheque deve ser pago a:
	

	Cheque deve ser enviado a:
	

	Referência[footnoteRef:4]: [4:  Quando necessário para efetuar o pagamento.] 

	



6.    	Esta solicitação visa obter uma declaração que reconheça ou constitua vínculo jurídico por meio de sentença, a qual deve ser proferida por autoridade competente no Estado requerido, quando ocorrer uma das hipóteses abaixo: 
	a.  	não houver sentença declaratória anterior (Art. 10, §1º, alínea “c”); 
	b.  	a homologação e a execução da sentença não foi possível ou foi recusada sua execução pela ausência de fundamento contido no Art. 20 ou nos dispositivos previstos no Art. 22, alíneas “b” ou “e” (Art. 10, §1º, alínea “d”). 

7. Prestação de alimentos pleiteada pelo requerente[footnoteRef:5] (especificar a moeda[footnoteRef:6] para cada quantidade): [5:  Preencher esta seção somente se for solicitado pelo Estado requerido. ]  [6:  A moeda deverá ser especificada utilizando-se o código ISO. ] 

	 	Prestação de alimentos:
		Favor informar o montante:
		Frequência dos pagamentos:
		 semana	 duas semanas 	  mês 	       3 meses	   6 meses	 ano	
		 outro (especificar):

		Prestação de alimentos retroativa:
		Favor informar a data em que se iniciou a obrigação de prestar alimentos (dd/mm/aaaa):

		Favor informar o montante:
		Frequência dos pagamentos:
		 semana	 duas semanas 	  mês 	       3 meses	   6 meses	 ano	
		 pagamento  único		  outro (especificar):

	 	Outros pagamentos, composições ou condições:
		Favor informar qual (is) é (são):
			Favor informar a quantia:
		Frequência dos pagamentos:
		 semana	 duas semanas 	  mês 	       3 meses	   6 meses	 ano	
		 outro (especificar):

8. O (s) seguinte (s) documento (s) está (ão) anexo (s) a esta solicitação:
	 Certidão de nascimento ou documento equivalente;
	 Reconhecimento de filiação pelo devedor;
	 Declaração formal que evidencie a filiação;
	 Sentença proferida por autoridade competente para reconhecimento de filiação; 
	 Resultado de exame de material genético; 
	 Certidão de adoção; 
	 Certidão de casamento ou relacionamento similar e data do divórcio/separação; 
	 Declaração formal que evidencie a residência comum das partes; 
	 Acordo entre as partes quanto à prestação de alimentos;
[bookmark: _GoBack]	 Prova de frequência em instituição de ensino fundamental ou médio; 
	 Prova de invalidez; 
	 Formulário de Situação Financeira; 
	 Demonstrativo de obrigações vencidas e não pagas ou histórico de pagamento;  	
	 Outras provas de acordo com a lei do Estado requerido; 
	 Sentença do Estado requerido denegando homologação e execução. 

9.     	Favor iniciar medidas de execução forçada uma vez proferida a sentença. 

10. Outras informações: 


11. Atestados:

	    Esta solicitação foi preenchida e revista pela Autoridade Central requerente. 
	    Esta solicitação atende aos requisitos da Convenção (art. 12, §2º). As informações contidas neste formulário e os documentos anexos correspondem a e estão em conformidade às informações e aos documentos apresentados pelo requerente à Autoridade Central requerente. A solicitação é transmitida pela Autoridade Central em favor e com o consentimento do requerente. 


Nome (em letras maiúsculas): 
(Funcionário autorizado da Autoridade Central)				 Data (dd/mm/aaaa):
